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Edital para merenda escolar da rede 
estadual prevê contrato de R$ 7,9 mi

A Prefeitura de Marília 
abriu novo edital, desta vez 
para atender demanda da Se-
cretaria Municipal da Edu-
cação, com a finalidade de 
contratação de empresa para 
prestação de serviços, com de-
dicação exclusiva de mão de 
obra, para manipulação de ali-
mentos e preparo de refeições 
para distribuição aos alunos 
da rede estadual de ensino.

A vencedora do certame, 
que será realizado no dia 2 
de outubro, deverá firmar um 
contrato anual com o municí-
pio para a prestação do servi-
ço. O valor máximo estimado 
é de R$ 7.931.680,32, o que re-
presenta um custo mensal de 
R$ 660.973,36, de acordo com 
o edital 082/2024. 

A rede estadual em Ma-
rília conta com 38 escolas de 
Ensino Fundamental e Médio, 
sendo uma de Ensino Técnico 

(Etec) e o CEEJA (Centro Es-
tadual de Educação de Jovens 
e Adultos), com 16.559 alunos 
matriculados. Diariamente, 
são oferecidas 26.243 refei-
ções, de acordo com informa-
ções do estudo técnico que 
compõe a documentação do 
edital.

Nas 17 escolas de período 
integral os alunos recebem 
café da manhã, almoço e lan-
che da tarde. As 21 escolas 
de período parcial (diurno e 
noturno), servem um lanche 
como refeição. 

A definição da quantida-
de de profissionais necessária 
para o atendimento nas uni-
dades escolares leva em conta 
o número de alunos, diz o es-
tudo técnico. Assim, a contra-
tada deverá manter no quadro 
de funcionários 108 cozinhei-
ras com regime de trabalho in-
tegral, quatro cozinheiras com 
regime de trabalho meio perí-
odo e quatro nutricionistas. O 

trabalho inclui a higienização 
da área de alimentação e dos 
equipamentos, cujos materiais 
necessários serão fornecidos 
pelas unidades escolares.

Este ano, a Secretaria Es-
tadual da Educação aumentou 
em até 39,95% a verba desti-
nada à alimentação escolar de 
estudantes matriculados em 
unidades da rede em 493 mu-
nicípios paulistas conveniados 
para o gerenciamento da ali-
mentação escolar.

O valor do repasse diário 

do PNAE (Programa Nacional 
de Alimentação Escolar) para 
os municípios de São Paulo 
será de R$ 1,60 por aluno do 
ensino regular e R$ 5,50 para 
os alunos do ensino integral. 
O valor repassado pelo estado 
de São Paulo, somado ao valor 
transferido pelo governo fede-
ral, deve garantir que os estu-
dantes do ensino regular rece-
bam alimentação que atenda 
a 20% das necessidades nutri-
cionais diárias, e os do ensino 
integral, 70%. 

Governo de SP

Merenda atende a 20% das necessidades nutricionais de alunos do ensino regular
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Fazenda e Saúde apresentam contas 
das pastas em audiências públicas

A Câmara de Marília vai se-
diar, no próximo dia 27, duas 
audiências públicas para a 
apresentação de contas e recur-
sos aplicados pela Fazenda e a 
Saúde no segundo quadrimes-
tre deste ano. As convocações 
para participação foram pu-
blicadas na edição do Domm 
(Diário Ofi cial do Município 
de Marília) desta quarta-feira, 
dia 18.

Conforme o edital de con-
vocação, o primeiro a prestar 
contas será o secretário muni-
cipal da Fazenda, Ramiro Bon-
fi etti, a partir das 9h. Ele irá fa-
zer a demonstração e avaliação 
das metas fi scais do período e a 
audiência terá duração máxima 
de duas horas, podendo ocor-

rer perguntas da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Servi-
dor Público do Legislativo.

O edital explica ainda que a 
participação popular é permiti-
da somente pelo e-mail da Câ-
mara (camara@camar.sp.gov.
br). Questionamentos e suges-
tões devem ser enviados até o 
horário de início da audiência.

Já o segundo edital de con-
vocação publicado no Domm 
de ontem está relacionado à 
apresentação das contas da Se-
cretaria Municipal da Saúde. O 
gestor da pasta, Marcelo Gallo 
Jorge Esteves, faz sua explana-
ção assim que a da Fazenda for 
concluída. Ele irá apresentar as 
atividades desenvolvidas pela 
Saúde entre os meses de maio 
e agosto deste ano, assim como 
onde e como os recursos da 
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pasta foram aplicados. Também 
neste caso, a população pode 
participar através de envio de 
perguntas ao e-mail da Câmara.

IDOSOS /Ainda no Domm 
desta quarta-feira, o Comdim 
(Conselho Municipal dos Di-
reitos dos Idosos) publicou 
resolução que destina R$ 160 
mil a oito entidades que desen-
volvem ações de atendimento 
ao idoso na cidade. Cada uma 
delas vai receber R$ 20 mil para 
realizar evento alusivo ao Dia 
do Idoso, que é lembrado em 
1º de outubro.

O recurso será destinado 
em parcela única e está proibi-
da a sua utilização para outros 
fi ns. As entidades posterior-
mente terão que prestar contas 
da aplicação.

Norton Emerson

Audiências vão ocorrer na Câmara
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Eleitores sem biometria cadastrada 
poderão usar digital no dia do voto

Eleitores de Marília e região 
que ainda não registraram a 
biometria nos Cartórios Elei-
torais poderão usar a digital no 
dia do pleito, em outubro. Isso 
porque um convênio fi rmado 
entre o TSE (Tribunal Superior 
Eleitoral) e órgãos de identifi -
cação do país permitirá o apro-
veitamento de até 4.012.564 de 
dados biométricos de cidadãos 
que votam em São Paulo.

O projeto Bioex (Biome-
trias de Órgãos Externos) é re-
alizado por meio de acordos de 
cooperação técnica com dife-
rentes órgãos, como o Instituto 
de Identifi cação Ricardo Gum-
bleton Daunt de São Paulo, res-
ponsável pelo repasse de 91% 

dos dados, e a Senatran (Se-
cretaria Nacional de Trânsito), 
entre outros. O compartilha-
mento das informações segue 
os requisitos previstos na Lei 
Geral de Proteção de Dados.

É importante salientar que 
não haverá coleta da biome-
tria no dia da votação, apenas 
a confi rmação da impressão 
digital por esse grupo de elei-
tores que tiveram seus dados 
fornecidos por meio do Bioex. 
Quem fi zer a validação da digi-
tal terá a biometria incluída no 
cadastro eleitoral, sendo válida 
para eleições futuras.

Segundo a Justiça Eleitoral, 
o uso da biometria na eleição 
é um dos recursos que torna 
a votação mais segura, impe-
dindo que uma pessoa vote 

no lugar da outra. Atualmen-
te, quase 80% do eleitorado 
paulista possui a identifi cação 
pela digital. Dos 34.403.609 de 
eleitoras e eleitores do estado, 
27.168.964 (78,97% do total) 
contam com esse tipo de cadas-

TSE

tro. Não é obrigatório ter a bio-
metria coletada para votação. 
Desde que a eleitora ou o elei-
tor esteja com o título regular, 
basta apresentar um documen-
to ofi cial com foto aos mesários 
para votar nas Eleições 2024.

Convênio entre o TSE e órgãos de identiĕ cação permitirá aproveitamento de dados

TURISMAR
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Das 46 candidaturas para a Câmara 
de Quintana, 32% são de mulheres

Atualmente, a Câmara de 
Quintana conta com apenas 
uma representante feminina. 
Mas com as eleições de 6 de 
outubro esse número pode au-
mentar na próxima legislatura. 
De acordo com as informações 
disponíveis no DivulgaCand, 
ferramenta das eleições do 
TSE (Tribunal Superior Elei-
toral), Quintana tem 46 can-
didatos na disputa para nove 

cadeiras do Legislativo, sendo 
que 32,6% são mulheres. 

Além das postulantes à 
Casa de Leis, as duas candi-
daturas para a prefeitura têm 
como vices mulheres, Clarice 
Porto (Fernando Itapuã) e a 
atual vice-prefeita Luiza Rel-
vas (Nilton Silvério). Todas as 
candidaturas femininas estão 
deferidas pela Justiça Eleitoral.

Ainda segundo o Divul-
gaCand, a maior parte das 
mulheres que pleiteia uma ca-

deira no Poder Legislativo de 
Quintana tem o ensino médio 
completo. Este é o grau de es-
colaridade de sete candidatas. 
Quatro têm o ensino superior 
completo, três possuem ensino 
superior incompleto e uma en-
sino fundamental incompleto. 

A ferramenta mostra ain-
da a profissão destas candi-
datas, sendo que cinco delas 
são servidoras municipais. Há, 
também, recepcionista, enfer-
meira, dona de casa, estudan-
te, bolsista e estagiária, comer-
ciante, pedagoga e vereadora.

Este ano, para as eleições 
de outubro, Quintana conta 
com 5.331 eleitores aptos a 
irem às urnas. Dos eleitores, 
as mulheres são maioria, 51%, 
e os homens 49%, com a faixa 

etária predominante de 45 a 
59 anos. 

REELEIÇÃO /Todos os que 
ocupam uma cadeira na Câma-
ra de Quintana na atual legis-
latura vão tentar a reeleição no 
pleito de 6 de outubro. Entre as 
46 candidaturas, até o fecha-
mento desta matéria, apenas 
uma constava como aguardan-
do julgamento e outra indeferi-
da em prazo recursal. Restante 
já teve registro aprovado pela 
Justiça Eleitoral.

Para o cargo de prefeito, 
o atual chefe do Executivo 
Fernando Itapuã teve a can-
didatura deferida. Seu con-
corrente, o ex-prefeito Nilton 
Silvério consta como pedido 
deferido, mas com recurso.

A Revisão Ordinária (RO) 
é uma oportunidade para rever, 
a cada 4 anos, os contratos de 
concessão, geralmente com du-
ração de 30 anos. Para todo esse 
período, é feito um plano de in-
vestimentos que a concessionária 
terá a obrigação de realizar, como 
duplicações, novos dispositivos e 
passarelas. Muitos investimentos 
são previstos conforme as ex-
pectativas ou projeções de como 
a demanda irá evoluir durante 
todo o período da concessão.

Em algumas situações, a de-
manda não evolui conforme as 
projeções de crescimento da eco-
nomia e, consequentemente, do 
tráfego. Algumas regiões acabam 
se desenvolvendo mais do que o 
projetado à época da modelagem 
da concessão, enquanto outras não 
apresentam o crescimento de de-
manda esperado.

Isso torna a RO uma oportuni-
dade de analisar quais investimen-
tos previstos no plano original con-

tinuam fazendo sentido, quais não 
se mostram mais prioritários e se 
há necessidade de inclusão de no-
vos investimentos, para se ter um 
cenário de investimentos aderente 
à evolução observada da demanda. 
Também é possível realizar ade-
quações, como a revisão de parâ-
metros de atendimento ao usuário. 
Por exemplo, em contratos mais 
antigos de concessão, previa-se a 
instalação de call boxes (telefones 
de emergência) no acostamento 
das rodovias para solicitação de so-
corro ao usuário. Com a evolução 
tecnológica, tal exigência foi subs-
tituída pela implantação de rede 
wi-fi  ou 4G ao longo da rodovia. 

Qualquer cidadão pode apre-
sentar contribuições ou pedidos 
de investimentos que não esta-
vam previstos no plano original da 
concessão. Para isso, há diversos 
canais, como o Sisdemanda, aces-
sado pelo site da Concessionária, 
além das consultas e audiências 
públicas realizadas em municípios 
dentro da área de concessão.

Contratos de concessão em SP 
preveem revisão a cada 4 anos

Agência SP
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Unimar abre nova turma de doutorado 
em Direito para o estado do Maranhão 

Com o objetivo de fortale-
cer e expandir as atividades de 
pesquisa e o desenvolvimento 
econômico em outras regiões 
do país, uma turma inédita de 
doutorado interinstitucional 
será aberta pelo PPGD Unimar 
(Programa de Pós-graduação da 
Universidade de Marília), em 
parceria com a SVT Faculdade, 
localizada na cidade de São Luís, 
no estado do Maranhão. 

A iniciativa é viabilizada 
pela Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível 
Superior - Capes, por meio do 
Dinter (Programa de Doutorado 
Interinstitucional), que auxilia 
na capacitação de doutores em 
áreas onde as redes de ensino e 
pesquisa ainda não estão plena-
mente desenvolvidas. 

Fazendo parte dos Projetos 
de Cooperação entre Instituições 
para Qualifi cação de Profi ssio-
nais de Nível Superior da Capes, 
o objetivo é facilitar a formação de 
doutores para integrarem o corpo 
docente permanente de institui-
ções distantes dos grandes centros 
de ensino e pesquisa, visando re-
duzir as atuais disparidades.

Para o reitor da Unimar, 
Dr. Márcio Mesquita Serva, a 
pós-graduação é um pilar im-
portantíssimo na universidade, 
que eleva ainda mais o nível de 

qualidade de uma instituição 
de ensino. “A aprovação deste 
Dinter representa um marco 
importante para a nossa univer-
sidade, elevando a qualidade e a 
relevância da nossa pós-gradua-
ção. Esse avanço refl ete o nosso 
compromisso contínuo com a 
excelência acadêmica, forman-
do profi ssionais altamente capa-
citados em locais mais distantes 
do nosso Estado e ampliando 
o impacto da nossa produção 
científi ca”, destaca. 

Para a pró-reitora de Pes-
quisa e Pós-graduação e Ação 
Comunitária da Unimar, Profa. 
Dra. Fernanda Mesquita Serva, 
“o objetivo é preparar e qualifi -
car doutores em Direito no Ma-
ranhão, visando tornar o Estado 
autossufi ciente na formação de 
profi ssionais altamente capacita-
dos nessa área de conhecimento. 
Dessa forma, buscamos impul-

sionar e promover o avanço das 
atividades de pesquisa científi ca 
na região, fortalecendo a produ-
ção de conhecimento e contri-
buindo para o desenvolvimento 
local de maneira sustentável e 
contínua”, diz. 

O corpo docente para a tur-
ma do Maranhão será compos-
to por 16 professores do PPGD 
Unimar e três professores da 

Divulgação

Divulgação

SVT Faculdade, totalizando 19 
especialistas altamente qualifi -
cados para atender às demandas 
do curso.

De acordo com o coordena-
dor do PPGD Unimar, Prof. Dr. 
Jonathan Vita, trata-se de um 
projeto de cooperação institu-
cional para a realização de um 
Curso de Doutorado com área 
de concentração em Empreen-
dimentos Econômicos, Desen-
volvimento e Mudança Social. 
“O projeto se justifi ca como 
continuidade de formação de 
um grupo que, recentemente, 
concluiu um Mestrado Interins-
titucional (Minter) desenvolvido 
entre as duas instituições. É rele-
vante para a qualifi cação e apri-
moramento de profi ssionais da 
área do Direito, especialmente, 
de docentes, numa região assi-
métrica do país”, explica o coor-
denador.

Programa de Pós-graduação da Unimar lança curso em parceria com a SVT Faculdade

Fazem parte do projeto 16 professores da Unimar e outros três da SVT Faculdade
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Richard Itapuã tem registro negado pela 
Justiça para concorrer em Herculândia 

O candidato Richard Ita-
puã, do PSD (Partido Social 
Democrático), teve o registro 
indeferido pela Justiça Eleito-
ral para concorrer à Prefeitura 
de Herculândia nas eleições de 
outubro. A decisão foi baseada 
na denúncia do MPE (Minis-
tério Público Eleitoral), que 
alega improbidade adminis-
trativa e crime contra o patri-
mônio público.

De acordo com a sentença, 
Richard, que compõe a Federa-
ção Brasil da Esperança, com-
posta pelo PSD, PT (Partido 
dos Trabalhadores), PV (Par-
tido Verde) e PCdoB (Parti-
do Comunista do Brasil), está 
condenado desde o dia 24 de 
outubro de 2023 em ação de 
improbidade administrativa, 
“fundamentada nos danos ao 
erário e pela violação aos prin-
cípios da administração pú-

blica”. O caso já foi analisado 
pela 3ª Câmara de Direito Pú-
blico do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e, poste-
riormente, pelo STJ (Superior 
Tribunal de Justiça) e pelo STF 
(Supremo Tribunal Federal), 
tendo transitado em julgado. 
Nesse processo, entre as san-
ções aplicadas pelo juízo con-
denatório, também foi fi xada 
a suspensão dos direitos polí-
ticos pelo prazo de cinco anos, 
com início a partir da data da 
decisão da Justiça.

A decisão do juiz eleitoral 
Paolo Pellegrini Junior foi pu-
blicada no dia 9 de setembro. 
Um dia depois, a defesa de 
Richard Itapuã entrou com re-
curso contra a impugnação do 
registro do candidato alegando 
“ausência de qualquer hipótese 
de inelegibilidade, ocorrência 
da preclusão consumativa e fal-
ta de preenchimento dos requi-
sitos previstos na lei”. Mas no 

dia 12 deste mês o promotor 
eleitoral da 184ª Zona Eleito-
ral entrou com contrarrazão de 
recurso, afi rmando que a im-
pugnação “está assentada em 
variados fundamentos e que 
cada um deles, por si só, já é su-
fi ciente para impedir o registro 
da candidatura do impugnado”.

O sistema do TSE (Tribu-
nal Superior Eleitoral) mostra 
o candidato ainda concorrendo 
ao pleito municipal e que o pro-
cesso tramita em 2ª instância. A 
reportagem do O DIA procu-
rou o candidato Richard Itapuã, 
mas até o fechamento desta edi-
ção não obteve retorno.

TSE

MPE alega que Richard está sem os direitos políticos; candidato recorreu da decisão 

TSE reconhece ilegalidade de bet eleitoral para apostas em candidatos

O Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) decidiu nesta terça- 
feira (17) reconhecer a ilegali-
dade de apostas fi nanceiras em 
candidatos às eleições de 6 de 
outubro. 

A medida foi tomada por 
unanimidade pelos ministros 
para barrar as chamadas “Bets 
Eleitorais”, serviço de jogos de 
apostas que se proliferaram em 
sites na internet e aplicativos de 
celular durante a campanha. 

Pela decisão do TSE, o ser-
viço de apostas eleitorais passa 
a ser considerado ilícito elei-
toral e pode ser enquadrado 
como abuso de poder econô-
mico e captação ilícita de votos 
pela Justiça Eleitoral. 

A alteração nas normas do 
tribunal para explicitar que as 
apostas eleitorais são ilegais 
foi proposta pela presidente do 

TSE, Cármen Lúcia.
Segundo a ministra, a realiza-

ção de apostas com prognósticos 
de resultados das eleições e com 
ofertas de vantagens fi nanceiras 
para aliciar eleitores é considera-
da ilegal pela legislação.

“Eu estou propondo, tendo 

em vista as modifi cações que nós 
estamos vendo em práticas ilíci-
tas, nas quais os juízes eleitorais, 
a Justiça Eleitoral,  precisa de res-
ponder juridicamente”, afi rmou.

O primeiro turno das elei-
ções será no dia 6 de outubro. 
O segundo turno da disputa 

poderá ser realizado em 27 de 
outubro nos municípios com 
mais de 200 mil eleitores, nos 
quais nenhum dos candidatos 
à prefeitura atingiu mais da 
metade dos votos válidos, ex-
cluídos os brancos e nulos, no 
primeiro turno.

Marcelo Camargo

André Richter - Agência Brasil 

Prática pode ser enquadrada como abuso de poder econômico; decisão foi feita pelo Tribunal Superior Eleitoral nesta semana
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Balanço realizado pelo go-
verno do Estado sobre a opera-
ção São Paulo Sem Fogo mostra 
que, de janeiro a setembro des-
te ano, foram aplicados mais de 
R$ 25 milhões em multas para 
crimes relacionados a queima-
das criminosas, e efetuadas 23 
prisões de pessoas suspeitas de 
envolvimento em ações de início 
intencional de fogo.

No mesmo período, foram 
atendidas 2.392 ocorrências e vis-
toriados 2.159 focos de incêndio 
em vegetação e lavrados 420 au-
tos de infração ambiental, abran-
gendo mais de 107 mil hectares 
de áreas afetadas, o equivalente 
a 115 mil campos de futebol em 
todo o Estado. 

O monitoramento e a fi scali-
zação são trabalhos conjuntos de 
diversos órgãos do governo, entre 
eles a Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística 
do Estado de São Paulo e a Polícia 

Militar Ambiental. 
Cada ponto de queimada 

identifi cado pelos satélites de 
monitoramento é vistoriado, para 
que os responsáveis sejam iden-
tifi cados e punidos. Os proce-
dimentos de controle incluem o 
acesso aos telefones das brigadas 
mais próximas e o suporte da Po-
lícia Militar Ambiental nas visto-
rias preventivas, garantindo uma 
resposta rápida e efi ciente.

REDUÇÃO /Desde o fi nal 
de semana, o número de focos 
de incêndio ativos no Estado teve 
redução de 88%, na comparação 
com a semana anterior, quando 
foram registrados 262 focos, de 
acordo com levantamento CGE 
(Centro de Gerenciamento de 
Emergências) da Defesa Civil. A 
redução ocorre após a queda na 
temperatura e a ação integrada 
para combate às queimadas reali-

zada pelos órgãos públicos. 
Além das ações da Polícia 

Ambiental, a FF (Fundação Flo-
restal), responsável pelas Unida-
des de Conservação do Estado, 
também intensifi cou as ações 
nas últimas semanas e suspen-
deu a visitação a 81 Parques Es-
taduais, como forma de preven-
ção para proteger os visitantes e 
a população do entorno destas 
localidades.

A FF ampliou o número de 
bombeiros civis em quase 80% 
neste mês para combater as cha-
mas, passando de 57 para 102 
profi ssionais. A estrutura conta 
ainda com mais de 200 brigadis-
tas e 70 vigilantes. A Fundação 
informou que a área queimada 
nas Unidades de Conservação é 
de cerca de 700 hectares, o que 
corresponde a apenas 0,07% da 
área total protegida de mais de 
um milhão de hectares. O núme-
ro de animais silvestres vítimas 
dos incêndios chegou a 80: 44 
mortos e 36 estão em tratamento.
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Estado aplica mais de R$ 25 milhões 
em multas na Operação SP Sem Fogo

Governo de SP

As ações coordenadas dos diversos órgãos do governo foram deĕ nitivas para o controle 

Presidente Lula, Pacheco e Lira dizem concordar que incêndios são criminosos

Chefes dos Três Poderes discutem aumento de penas a crimes ambientais

Os presidentes da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva; do 
Senado, Rodrigo Pacheco; e da 
Câmara dos Deputados, Ar-
thur Lira, disseram concordar 
que a onda de incêndios fl ores-
tais que afeta o país tem origem 
criminosa. Em reunião nesta 
terça-feira (17) entre os chefes 
dos Três Poderes para discutir 
medidas para enfrentar a crise 
climática, eles falaram sobre 
um eventual aumento de penas 
para os criminosos.

“Não se pode pode acusar, 
mas que há suspeita [de crime], 
há”, declarou Lula no encontro. 
“O dado concreto é que, para 
mim, parece muita anormali-
dade.” O presidente da Repú-
blica disse considerar estranhas 
as convocações para o ato pro-
movido na Avenida Paulista em 

Sete de Setembro com a frase “Vai 
pegar fogo”.

Pacheco disse acreditar haver 
uma coordenação entre os in-
cêndios. “É muito evidente que, 
diante desse contexto, a quanti-
dade de focos [de incêndios], há, 
sim, uma orquestração, mais ou 
menos organizada, que pretende 
incendiar o Brasil”, declarou. Lira 
considera que há uma infl uência 
criminosa na onda de incêndios. 
“Estamos enfrentando um pro-
blema iminente de organizações 
criminosas, inclusive no atear 
fogo”, afi rmou.

PENAS /O aumento de 
penas para crimes ambientais 
também foi tema da reunião. O 
ministro-chefe da Casa Civil, 
Rui Costa, disse estar discutin-
do com a Advocacia-Geral da 
União (AGU) uma proposta 

para aumentar as penas para 
incêndios florestais, atualmente 
com punições mais brandas que 
as de um incêndio comum.

“No incêndio normal, a pe-
nalidade é de três a seis anos e, no 
incêndio fl orestal, um crime am-
biental, é de dois a quatro anos. 
Então o que se vai buscar é pelo 
menos igualar”, explicou.

Também presente ao encon-

tro, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Luís Ro-
berto Barroso, defendeu que o 
Congresso discuta o aumento de 
penas para crimes ambientais. 
“No incêndio normal, a pena-
lidade é de três a seis anos e no 
incêndio fl orestal, um crime am-
biental, é de dois a quatro anos. 
Então, o que se vai buscar é pelo 
menos igualar”, disse.
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